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2 — No caso de coadjuvarem mais de um magistrado,
os assessores dependem, para efeitos do número ante-
rior, do magistrado que for designado pela entidade
competente para a sua colocação.

Artigo 11.o

Direitos dos assessores

1 — É aplicável aos assessores, com as necessárias
adaptações, o disposto na alínea d) do n.o 1 do artigo 17.o
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, e na alínea e) do
n.o 1 do artigo 85.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro.

2 — Os assessores podem inscrever-se nos Serviços
Sociais do Ministério da Justiça.

Artigo 12.o

Remunerações

1 — Durante a frequência do curso a que se refere
o n.o 1 do artigo 6.o, os candidatos a assessores têm
direito a uma bolsa de estudos equivalente a dois terços
da estabelecida para os auditores de justiça no período
de actividades teórico-práticas.

2 — Os assessores têm direito a vencimento de mon-
tante igual ao da bolsa de estudos estabelecida para
os auditores de justiça no período de actividades teó-
rico-práticas, acrescido de subsídio de fixação de quan-
titativo igual ao que se refere no n.o 2 do artigo 29.o
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, e no n.o 2 do artigo 80.o
da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro.

3 — As despesas decorrentes do disposto na presente
lei são asseguradas pelo Gabinete de Gestão Financeira
do Ministério da Justiça.

Artigo 13.o

Deveres e incompatibilidades dos assessores

1 — Os assessores estão sujeitos aos deveres e incom-
patibilidades dos magistrados.

2 — É aplicável subsidiariamente aos assessores o
regime da função pública.

Artigo 14.o

Funcionários e agentes do Estado

Os candidatos, durante a frequência do curso a que
se refere o artigo 7.o, e os assessores que sejam fun-
cionários ou agentes do Estado, de institutos públicos
ou de empresas públicas têm direito a frequentar o curso
e a exercer o cargo em regime de requisição e a optar,
neste caso, pelas remunerações base relativas à categoria
de origem.

Artigo 15.o

Acesso ao Centro de Estudos Judiciários

Os assessores com três anos de exercício efectivo de
funções com boa informação de serviço têm acesso ao
Centro de Estudos Judiciários mediante quota a reservar
na lei que regula o seu funcionamento e aprovação em
exame nos termos igualmente a regulamentar na lei.

Artigo 16.o

Assessores dos tribunais de Relação e dos tribunais judiciais
de 1.a instância

Com excepção do que se preceitua nos n.os 1 e 3
do artigo 9.o e no artigo 10.o, as disposições dos arti-

gos 5.o e seguintes são apenas aplicáveis aos assessores
dos tribunais de Relação e dos tribunais judiciais de
1.a instância.

Artigo 17.o

Entrada em vigor

1 — A presente lei entra em vigor no dia 1 de Janeiro
de 1998.

2 — Mantém-se em vigor até essa data o disposto
no artigo 36.o da Lei n.o 38/87, de 23 de Dezembro,
e o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 214/88,
de 17 de Junho.

Aprovada em 27 de Novembro de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 16 de Dezembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 18 de Dezembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 3/98

de 8 de Janeiro

Com a publicação do Decreto-Lei n.o 270/93, de 4
de Agosto, foi transposta para o direito interno a Direc-
tiva n.o 91/629/CEE, do Conselho, de 19 de Novembro,
que estabelece normas mínimas de protecção de vitelos
de criação e engorda, tendo em vista, nomeadamente,
assegurar o desenvolvimento racional do sector e o regu-
lar funcionamento da respectiva organização comum de
mercado.

A experiência adquirida mostra que os processos de
licenciamento a levar a efeito no âmbito deste diploma
envolvem um conjunto de meios humanos e materiais
consideráveis, os quais acarretam elevados encargos
financeiros à administração central e regional, que
importa minorar.

O presente diploma introduz alterações no Decre-
to-Lei n.o 270/93, de 4 de Agosto, nomeadamente com
a criação de uma taxa a cobrar pelos serviços prestados
no processo de licenciamento dos alojamentos.

Ouvidos os órgãos de governo próprios das Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira:

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta que ao Decreto-Lei
n.o 270/93, de 4 de Agosto, seja aditado o artigo 7.o,
com a seguinte redacção:

«Artigo 7.o

1 — Pelo licenciamento dos alojamentos de criação
e de engorda é devida uma taxa de montante a fixar
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por despacho do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas.

2 — O produto da taxa referida no número anterior
reverte 50% a favor da Direcção-Geral de Veterinária
e 50% a favor da direcção regional de agricultura que
tenha intervenção no processo de licenciamento.

3 — Nas Regiões Autónomas as atribuições acima
referidas são da competência dos órgãos de governo
próprio.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Novembro de 1997. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Fernando Manuel Van-Zeller Gomes da Silva.

Promulgado em 16 de Dezembro de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 18 de Dezembro de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 4/98

de 8 de Janeiro

O Decreto-Lei n.o 26/89, de 21 de Janeiro, criou as
escolas profissionais no âmbito do ensino não superior.

Este regime jurídico viria a ser revogado pelo Decre-
to-Lei n.o 70/93, de 10 de Março, que introduziu algumas
alterações ao regime de criação e funcionamento das
escolas profissionais.

Porém, mais de quatro anos após a entrada em vigor
deste último diploma, a experiência da sua aplicação
revelou algumas fragilidades e ambiguidades relativas,
nomeadamente, ao processo de criação das escolas, à
natureza jurídica dos promotores, à relação destes com
os órgãos de direcção, à responsabilização pedagógica
e financeira dos órgãos da escola, bem como ao modelo
de financiamento.

Torna-se, pois, urgente a definição de uma estratégia
correctiva, com vista a combater as fragilidades exis-
tentes, não perdendo, antes consolidando, as potencia-
lidades contidas no ensino profissional.

Pretende-se, assim, com a publicação do presente
diploma, renovar a aposta no ensino profissional, con-
solidar as escolas profissionais como instituições edu-
cativas e aperfeiçoar e alterar o modelo de financia-
mento em vigor.

No que diz respeito ao primeiro dos referidos objec-
tivos, procura-se reforçar a identificação do ensino pro-
fissional como uma modalidade especial de educação,
dirigida à estruturação e qualificação educativa da for-
mação profissional dos jovens, ao mesmo tempo que
se procura introduzir no sistema educativo uma via pró-
pria de estudos de nível secundário alternativa ao ensino
secundário regular.

No mesmo sentido, alarga-se o âmbito da oferta de
formação destas escolas, de modo a aproveitar a sua
capacidade instalada, potenciar o seu enraizamento local
e contribuir para a estruturação e qualificação educativa
de outras modalidades e tempos de formação, não dei-

xando, no entanto, os cursos profissionais de ser o
objecto necessário e principal das escolas profissionais.

Relativamente ao objectivo de consolidar as escolas
profissionais como instituições educativas, através do
presente diploma procura-se reforçar as articulações,
de um lado, entre a educação escolar e a formação pro-
fissional e, do outro, entre as organizações escolares
e as instituições económicas, profissionais, associativas,
sociais e culturais.

Refira-se também a este respeito a caracterização das
escolas profissionais, em regra, como estabelecimentos
privados de ensino, dotados da mais ampla autonomia,
mas sujeitos à tutela científica, pedagógica e funcional
do Ministério da Educação.

Destaque especial merece ainda o novo regime jurí-
dico de criação de escolas, substituindo o regime de
criação por contrato-programa entre os promotores e
o Ministério da Educação por um regime de liberdade
de criação sujeito a autorização prévia de funcionamento
de acordo com os critérios agora estabelecidos.

Registe-se ainda a clarificação da relação entre as
escolas e as respectivas entidades proprietárias, termi-
nando com a figura ambígua dos promotores, e a con-
sagração de um regime de responsabilização claro e
transparente dos órgãos de escolas profissionais.

Finalmente, o presente diploma estabelece um novo
modelo de financiamento orientado por dois princípios
básicos: o respeito pela liberdade de iniciativa neste
domínio e a comparticipação estatal nas despesas com
os cursos de manifesto interesse público, de modo a
garantir aos estudantes a possibilidade da sua frequên-
cia, em condições de equidade com os seus colegas das
restantes vias do ensino secundário.

Inovadores são ainda o recurso a outras fontes de
financiamento para viabilizar as formações não prio-
ritárias e a separação clara entre o pedido de autorização
de funcionamento de novos cursos e a candidatura a
financiamento público.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 46/86, de 14 de Outubro, e nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Objecto, natureza e atribuições

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o regime de criação,
organização e funcionamento de escolas e cursos pro-
fissionais no âmbito do ensino não superior.

Artigo 2.o

Natureza e regime

1 — As escolas profissionais são, salvo o disposto no
número seguinte, estabelecimentos privados de ensino.

2 — O Estado pode, subsidiariamente, criar escolas
profissionais para assegurar a cobertura de áreas de for-
mação ou de regiões do País não contempladas pela
rede de escolas profissionais existentes.

3 — As escolas profissionais criadas nos termos do
número anterior são estabelecimentos públicos de


